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EXMO. SR. JUIZ DA ___ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO MARANHÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por sua Representante ao final

identificada,  com fundamento na Lei nº 9.504/1997 e Resolução TSE n.º 23.610/2019, na

forma  do  art.  96  da  Lei  das  Eleições e  dos  arts.  2º  e  seguintes  da  Resolução  TSE

n.º 23.608/2019, vem perante Vossa Excelência propor

REPRESENTAÇÃO POR PRÁTICA DEREPRESENTAÇÃO POR PRÁTICA DE

PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULARPROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR

em  face  de  HILDÉLIS  SILVA  DUARTE  JÚNIOR,  brasileiro,  inscrito

no CPF/MF sob o n.º 018.090.773-54, deputado estadual e candidato ao cargo de Prefeit  o do  

Município   de São Luís  , com demais dados constantes no respectivo RCC, pelas razões de fato

e de direito a seguir expostas.

I. DOS FATOS

No  dia  29 de  novembro de  2020,  data  do    segundo   turno  das  eleições  

municipais, este Órgão do Ministério Público Eleitoral tomou ciência acerca do derrame de

um  grande  volume  de  material  gráfico  de  campanha  do  Representado  (panfletos  e

“santinhos”)  nas  imediações  da Unidade  Escolar  Governador  Matos  Carvalho (Rua

Raimundo  Correa,  S/Nº,  Bairro  Monte  Castelo)  e  do  Colégio  Gonçalves  Dias  (Rua

Armando Vieira da Silva,  S/Nº, Bairro de Fátima),  loca  is   de votação nesta capital que  

agrega  m, respectivamente, oito e quinze seções eleitorais  . Imagens e vídeos que comprovam

os acontecimentos aqui descritos, que ocorreram na véspera do pleito ou nas primeiras horas

deste domingo, seguem em anexo à presente peça inaugural.
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II. DO DIREITO

A conduta impugnada na presente representação evidentemente compromete

o equilíbrio na disputa política e a lisura do processo eleitoral em andamento – razão pela qual

foi  classificada  como propaganda  eleitoral  irregular  pelas  normas  de  regência.  Nesse

sentido, o artigo 19, §7º, da Resolução TSE n.º 23.610/19, in verbis:

§ 7º O derrame ou a anuência com o derrame de material de propaganda

no local de votação ou nas vias próximas, ainda que realizado na véspera

da  eleição,  configura  propaganda  irregular,  sujeitando-se  o  infrator  à

multa prevista no  § 1º do art.  37 da Lei nº 9.504/1997, sem prejuízo da

apuração  do  crime previsto  no  inciso  III  do  §  5º  do  art.  39  da  Lei  nº

9.504/1997. 

Trata-se  de  expediente  que  visa  influenciar  a  decisão  dos  eleitores  que

comparecem nos  locais  de  votação para  exercer  o  direito  que  lhes  é  constitucionalmente

assegurado e, nesse sentido, macula a necessária isonomia entre os postulantes, pois confere

uma vantagem ilícita ao beneficiário em detrimento dos candidatos que realizaram seus atos

de campanha em estrita obediência aos ditames legais.

Ademais,  longe de ser uma novidade, o derrame de material gráfico em

vias de acesso e bens de uso comum não apenas ofende bens jurídicos tutelados por essa

justiça especializada, mas igualmente causa danos ao patrimônio público e ao meio ambiente,

e  ainda  que  as  autoridades  públicas,  ano  após  ano,  envidem esforços  em campanhas  de

informação  destinadas  à  conscientização  de  candidatos,  agremiações  partidárias  e  demais

atores envolvidos direta ou indiretamente no processo eleitoral para evitar novas ocorrências

desta natureza, mais uma vez o ilícito apontado volta a assolar a população do Município de

São Luís.

Justamente  por  não ser  propriamente  algo  novo,  torna-se  desnecessária

qualquer  notificação  prévia  do  Representado  a  fim  de  se  comprovar  seu  prévio

conhecimento,  pois  enquanto responsável  direto  pela  confecção  do  material  e  pela

distribuição  do  aludido  acervo  aos  seus  colaboradores,  e  sendo perfeitamente  possível
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antever a possibilidade de algum correligionário  (diretamente orientado ou não) realizar o

descarte ilegal de panfletos e santinhos em locais que a legislação eleitoral proíbe, caberia ao

Sr.  Duarte adotar  medidas preventivas para recolher e armazenar todo o excedente da

campanha – especialmente   porque o candidato representado já foi condenado pela   prática da  

mesma espécie de   propaganda eleitoral irregular durante o   primeiro turno  1  . 

Logo,  Excelência,  as  circunstâncias  e  peculiaridades  do  caso  específico

revelam a  impossibilidade  do  Representado  suscitar  qualquer  argumento  que,  pautado  no

suposto desconhecimento acerca do objeto da presente representação eleitoral, lhe exonere da

responsabilidade pelo ilícito causado no dia mais importante do calendário eleitoral.

Finalmente, vale ressaltar que embora o artigo 37, §1º, da Lei n.º 9.504/97

aduza  que  a  imposição  da  multa  ali  discriminada  estaria  condicionada  ao  prévio

descumprimento de ordem judicial de restauração do bem,  o caso vertente revela situação

excepcional,  pois  a  posterior  remoção  do  material  espalhado  em  local  de  votação    não  

afastará os danos já causados, notadamente porque já houve   efetivo desequilíbrio   do pleito  

eleitoral por se tratar de ambiente com elevada circulação de eleitores.

Nesse sentido,  assim já  se manifestou o Tribunal  Superior  Eleitoral,  nos

termos dos julgados abaixo ementados:

“ELEIÇÕES  2014.  RECURSO  ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  POR

PROPAGANDA  IRREGULAR.  DERRAMA.  SANTINHOS.  DIA  DO

PLEITO.  IRREGULARIDADE.  CONFIGURAÇÃO.  NOTIFICAÇÃO.

REPARAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  CASO  CONCRETO.  PRÉVIO

CONHECIMENTO.  RESPONSABILIDADE.  PECULIARIDADES.

APLICAÇÃO DE MULTA. 1. Configura propaganda eleitoral irregular o

"derramamento  de  santinhos"  nas  vias  públicas  próximas  aos  locais  de

votação  na  madrugada  do  dia  da  eleição.  2.  Constatada  a  "chuva  de

santinhos"  às  vésperas  do  pleito,  a  efetiva  restauração  da  via  pública

somente  se  verificaria  caso  as  ruas  estivessem  isentas  de  publicidade

eleitoral durante a votação, pois a proibição contida no art. 37 da Lei nº

1 Representação n.º 0600334-65.2020.6.10.0076, julgada procedente pelo r. Juízo da 76ª Zona Eleitoral.
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9.504/1997, além de destinar-se a evitar poluição visual, atua no sentido de

evitar influências no voto do eleitor, em razão de propaganda ilícita, e de

conferir  tratamento  isonômico  em  relação  aos  candidatos  que  realizam

propaganda de acordo com os comandos legais.  A remoção posterior ao

pleito  não  afasta  os  danos  já  causados,  especialmente  em  virtude  de

tratar-se de local próximo à seção de votação, ou seja, de elevado trânsito

de  eleitores,  conferindo  alta  visibilidade.  3.  Ante  as  particularidades

observadas nos autos, é despicienda a prévia notificação, porque não é

possível  no  caso  concreto  a  efetiva  restauração  do  bem. 4.

Responsabilidade pelo  ato aferida diante das  peculiaridades  do caso.  5.

Recurso especial provido. Procedência da representação, com fixação de

multa  no  valor  mínimo  previsto  em  lei.”  (Recurso  Especial  Eleitoral  nº

379823,  Acórdão  de  15/10/2015,  Relator(a)  Min.  GILMAR  FERREIRA

MENDES,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça  eletrônico,  Data

14/03/2016).

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.

PROPAGANDA  ELEITORAL  IRREGULAR.  CHUVA

("DERRAMAMENTO")  DE  SANTINHOS.  VIAS  PÚBLICAS.

MADRUGADA DO  PLEITO  ELEITORAL.  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.

INVIÁVEL. CASO EXCEPCIONAL. INCIDÊNCIA DO ART. 37, § 1º, DA

LEI  N°  9.504/97.  MULTA  APLICADA.  DECISÃO  MANTIDA.

DESPROVIMENTO. 1. A propaganda eleitoral irregular resta configurada

quando houver o "derramamento de santinhos" nas vias públicas próximas

aos locais de votação na madrugada do dia da eleição (REspe n° 3798-23/

GO,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  DJe  de  14.3.2016).  2.  Na  hipótese  de

propaganda por meio de derramamento de santinhos na madrugada do

dia das eleições, a exigência da prévia notificação inserta no art. 37, § 1°,

da Lei n° 9.504/97 pode ser mitigada, para garantir  a ratio essendi da

referida norma, que é coibir a realização de propaganda eleitoral em bens

públicos, a fim de preservá-los, garantindo a isonomia entre os candidatos
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na disputa eleitoral e evitando influências no voto do eleitor. 3. Agravo

regimental desprovido.” (Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral

nº 379568, Acórdão de 14/06/2016, Relator(a) Min. LUIZ FUX, Publicação:

DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 165, Data 26/08/2016). 

III. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer o Ministério Público Eleitoral:

a) a notificação do Representado para que, querendo, apresente defesa (art.

96, §5º, da Lei n.º 9.504/1997 e art. 18 e seguintes da Res. TSE n.º 23.608/2019);

b)  a  procedência da  presente  representação  por  prática  de  propaganda

eleitoral irregular, para fins de condenar o Representado ao pagamento da multa definida no

art. 37, §1º, da Lei das Eleições, fixando-a no patamar máximo de   R$8.000,00 (  oito   mil reais),  

ante a   reincidência   na prática da modalidade de propaganda eleitoral irregular vergastada  .

Embora  o  Parquet já  tenha  apresentado  elementos  robustos  que  deixam

estreme de dúvidas o ilícito apontado, protesta-se, na oportunidade, pela produção de todas as

provas em direito admitidas que se fizerem necessárias ao pleno esclarecimento dos fatos.

Termos em que espera deferimento.

São Luís – MA, 29 de novembro de 2020.

LENA CLÁUDIA RIPARDO PAUXIS
Promotora Elei toral  da Segunda Zona
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